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NOTA DA EDITORA




    A Cortez Editora celebra, em 2026, uma trajetória de quase cinco décadas indissociavelmente ligada à história do Serviço Social brasileiro. Quando a profissão completa 90 anos no país, a editora orgulha-se não apenas de ter testemunhado essa caminhada, mas de ter sido, desde os anos de chumbo da ditadura militar, uma trincheira de publicação crítica, democrática e comprometida com a transformação social.




    Tudo começou em 1968, com a instalação de uma pequena banca de livros dentro da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (­PUC-SP): a Livraria Cortez & Moraes. Em meio à repressão e à escassez de bibliografia crítica, aquela livraria tornou-se ponto de encontro de estudantes e professores que buscavam uma formação mais densa e politizada. Foi nesse ambiente que, em 1975, surgiram as primeiras publicações, fruto de dissertações de mestrado em Serviço Social e Educação. Ainda nos anos 1970, outro marco fundamental foi gestado: a criação da Revista Serviço Social & Sociedade, lançada durante o emblemático 3º Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS), conhecido como “Congresso da Virada”, em 1979. Desde então, a revista mantém publicação ininterrupta (são 47 anos e 149 números) e, indexada à SciELO desde 2010, consolidou-se como um dos mais importantes periódicos científicos da área, classificado como Qualis A1.




    Em 1980, José Xavier Cortez, com ajuda de sua família, fundou a Cortez Editora e Livraria, dando início a um projeto editorial que jamais se curvou ao conservadorismo. Foram publicados centenas de títulos ao longo dos anos, muitos dos quais se tornaram referência obrigatória na graduação e na pós-graduação. A Coleção Biblioteca Básica de Serviço Social, com seus onze volumes, cumpre papel fundamental na formação profissional em todo o país. Em 2023, a editora deu mais um passo em direção à internacionalização do conhecimento ao inaugurar a Biblioteca Internacional de Serviço Social, reunindo títulos não apenas da América Latina, em espanhol, mas em vários idiomas.




    Essa história foi construída coletivamente, com o apoio dos Conselhos Editoriais compostos por nomes fundamentais do Serviço Social e com a colaboração de assistentes sociais que, ao longo dos anos, passaram a integrar a equipe editorial, assegurando o diálogo constante entre a editora e a profissão.




    Hoje, o legado do fundador Seu Cortez, também punido pelo regime ditatorial, é conduzido por suas filhas, Mara, Marcia e Miriam, que reafirmam o compromisso de publicar obras críticas e transformadoras, e que ajudem a democratizar o conhecimento e a construir uma sociedade igualitária. E é nesse contexto que apresentamos a obra Serviço Social no capitalismo contemporâneo: crise, democracia e emancipação humana, organizada pela professora Maria Liduína de Oliveira e Silva. Mais do que uma comemoração, este livro é um testemunho vivo da resistência e do vigor intelectual de uma profissão que, mesmo diante dos desafios de cada época, segue empenhada na luta por uma sociedade mais justa e humana.




    Miriam Cortez




    Editora


  




  

    
PREFÁCIO




    Raquel Santos Sant’Ana




    É uma honra prefaciar a coletânea Serviço Social no capitalismo contemporâneo: crise, democracia e emancipação humana, organizada por Maria Liduína de Oliveira e Silva e que marca os 90 anos de Serviço Social no Brasil. Este livro comporá o rico acervo do Serviço Social brasileiro, profissão que ao longo desse tempo de existência promoveu um giro ideológico de grande envergadura e chega a seu nonagésimo ano com um patrimônio teórico político digno de nota. Esta publicação evidencia sua trajetória histórica e apresenta os desafios atuais com os quais se defronta em um cenário de agudização da questão social em decorrência da crise estrutural do capital.




    É uma obra com grande potencial formativo e político: aborda o Serviço Social na história, seus desafios e sua incompletude. Além disso, revela a beleza e o vigor de uma profissão que não desiste de avançar cada vez mais, que segue rumo a um horizonte libertário, defendendo os direitos humanos e lutando por uma sociedade para além do capital.




    Aqui está reunido um conjunto de temáticas absolutamente conectadas que constroem aportes fundamentais para pensar a realidade e a profissão de maneira a fortalecer a atual direção ideopolítica que convencionamos chamar de Projeto Ético-Político Profissional. O que permite a unidade, mesmo frente à diversidade de temas e de abordagens, é o referencial teórico que orienta o conjunto dos capítulos: a teoria social de Marx. Ainda que haja diversas apropriações do legado marxiano e com diferentes níveis de aproximação, a pluralidade compõe como diversidade que permanece no campo crítico e libertário. Isto por si só é um destaque desta publicação, pois embora viabilize o acesso a diferentes temas, gerais ou específicos, pela via da pluralidade, permanece no âmbito do marxismo ou próximo dele.




    O lançamento desta coletânea se dá em um contexto político de extrema gravidade, com guerras, conflitos e genocídios sendo praticados por nações imperialistas em vários quadrantes do globo. No momento de fechamento desta publicação, Estados Unidos e Israel invadiram o Irã e deflagraram guerra e terror em um conflito armado que resvala em outros países; milhares de pessoas diretas e indiretamente estão sendo vitimizadas pelo imperialismo e pela indústria da guerra. Conforme aponta Mészáros (2006), a indústria da guerra é uma das mais emblemáticas ações destrutivas do capital neste momento de crise estrutural, exatamente por produzir uma mercadoria que se realiza de forma rápida e incisiva e que requer reposição permanente e imediata.




    Os rebatimentos dessa crise estrutural se particularizam de maneiras diversas em cada país, de acordo com sua inserção nas relações globais de produção, ou “nesta estrutura totalitária que é o sistema do capital”, para utilizar a expressão de Mészáros (2006).




    No Brasil, as particularidades da formação do Estado e da sociedade trazem diversos aspectos singulares para a apreensão da questão social. Essas singularidades, no entanto, como um complexo de complexos (Kosik, 1969), são dialéticas e compostas de infinitas mediações decorrentes da classe, gênero, raça/etnia, condição física e orientação sexual.




    Partindo do debate sobre o trabalho e a crise do capital, esta publicação traz elementos para entender o avanço da extrema direita e das posições totalitárias na sociabilidade e nas políticas sociais, a reprodução da opressão de gênero e raça/etnia, a intensificação e precarização do trabalho e o avanço das tecnologias digitais, inclusive no exercício profissional.




    Interessante destacar que a tendência de avanço das forças conservadoras aparece na publicação anterior que marca os 80 anos do Serviço Social como um prenúncio; dez anos depois se torna o pesadelo do tempo presente. Em um lapso temporal extremamente curto (dez anos) — afinal, a própria noção de tempo passou a ser comprimida —, esse avanço das chamadas forças conservadoras se materializa com um grande ascenso da extrema direita que, inclusive, chega ao poder em 2018 com Jair Messias Bolsonaro. O mesmo ocorre com o avanço da utilização das tecnologias digitais, que passam, muitas vezes, a ditar o ritmo e a intensidade do trabalho e interferir nos fluxos e protocolos de trabalho do assistente social.




    E é também nesse lapso temporal que acontece aquilo que acreditávamos ser realidade apenas em filmes de ficção: a pandemia da covid-19, que assolou vidas e paralisou grande parte das atividades em todo o mundo. Quando os jovens ouviam Raul Seixas cantar a música que fala do “dia em que a Terra parou”, nos nossos sonhos de juventude, pensávamos que seria uma greve geral, mas o que vimos foi o caos de uma pandemia que ceifou milhões de vidas, afetando sobremaneira as pessoas desprovidas de condições dignas de vida nos diferentes quadrantes do globo terrestre. No Brasil, com o governo negacionista de Bolsonaro, houve atraso na busca da vacina, o que fez com que ocorressem duas ondas da doença que levaram mais de 700 mil pessoas a óbito. Importante ressaltar que pelos menos cerca de 400 mil dessas mortes poderiam ter sido evitadas. Nesse período, o país viveu uma situação de caos, com colapso de seu sistema de saúde e grande sofrimento da população, em especial as populações tradicionais e os(as) pobres e negros(as) periféricos(as), cuja vida e cujo trabalho não permitiram o isolamento ou as efetivas condições de reprodução social.




    Essa década foi muito emblemática! Trinta anos atrás, os cientistas anunciavam o agravamento da questão ambiental e o caos planetário; no entanto, a voz deles soava como alardes futuristas. Dez anos atrás, o alerta da questão ambiental já estava aceso, mas hoje a chamada “emergência climática” é parte de nosso cotidiano, principalmente com seus efeitos mais deletérios com o aumento e agravamento de enchentes, queimadas, elevação da temperatura, perda da biodiversidade etc. Enfim, agora estamos tomando consciência das grandes mudanças que estão acontecendo no planeta e do fato de termos chegado a um “ponto de não retorno”, conforme aponta o relatório Mudança do clima 2023 (IPCC, 2023) da ONU sobre a questão climática. Esse é um debate quase incipiente no Serviço Social, mas, do ponto de vista do acervo teórico, já reúne aportes para compreendê-lo para além de suas manifestações fenomênicas: sabemos que o esgotamento dos recursos naturais pela irrefreabilidade do capital é algo que compõe a própria lógica constitutiva, mas que a crise estrutural que se arrasta desde o início deste século XXI faz com essa destrutividade alce novos patamares. Uma destrutividade que não se limita à natureza; pelo contrário, está assentada também na devastação do trabalho, situação muito bem descrita em diferentes textos desta coletânea, mas em especial naqueles que tratam do mundo do trabalho em geral ou do universo específico do Serviço Social.




    Em um período em que o capital tenta superar a crise, ele acentua suas características destrutivas não só com relação à natureza, mas também no que se refere ao trabalho e avança em direção às políticas públicas. Esse processo provoca a agudização da exploração do trabalho, o enxugamento e privatização de recursos públicos e maior violência social decorrente do agravamento da questão social.




    Essa movimentação mais ampla do capital é a base sobre a qual as diferentes temáticas abordadas nos capítulos vão se apresentando e evidenciando as novas conformações desse aprofundamento do fosso social. E é no bojo dessa discussão que outros elementos — que compõem a realidade de forma ontológica e sem os quais não se acessa a perspectiva de totalidade — vão sendo apresentados, como é o caso da discussão sobre a questão étnico-racial incluindo brancos, negros e indígenas, gênero e diversidade, condição física ou mental das pessoas.




    Três capítulos desta coletânea que abordam temas mais gerais são primorosos ao trazerem um campo de mediações importantes para entender a conjuntura atual, o rebatimento do avanço da extrema direita para as políticas sociais e as vigorosas transformações do mundo do trabalho a partir do que se convencionou chamar de “Indústria 4.0”. Com base no entendimento de que a crise do capital é o determinante estrutural para agravar a questão social, os autores trazem temáticas como a relação entre democracia, ascensão da extrema direita e as implicações dessa conjuntura ao Serviço Social; mostram o avanço sobre o fundo público por parte do capital a partir do Estado, principalmente quando a extrema direita assume o poder e desmonta vários mecanismos de controle e participação; e, no âmbito do trabalho e da produção, como o processo de digitalização e plataformização vai ter implicações diretas sobre a precarização e intensificação do trabalho. Ou seja, esses capítulos situam o leitor do ponto de vista da política e da economia para entender o complexo quadro conjuntural no qual o acirramento das desigualdades se acentua a partir de uma composição racial e de gênero insupríveis.




    Na realidade, caro(a) leitor(a), esta coletânea vai lhe permitir ampliar seu campo de mediações no sentido de apreender a realidade atual, o Serviço Social e seu projeto profissional numa perspectiva de totalidade, condição esta fundamental para pensar alternativas concretas para a produção do conhecimento e do trabalho profissional.




    Identificar os elementos que imediatamente aparecem desconectados ou desconexos como totalidade histórica que compõem a sociedade do capital, ainda que gere angústia, permite-nos pensar alternativas. Eu me explico: ao identificar as forças de dominação que decorrem dessa sociabilidade, pelo mesmo movimento, nos damos conta também das lutas e resistências que fazem da realidade história em permanente construção. Como disseram Marx e Engels: “A história de todas as sociedades que existiram até nossos dias tem sido a história das lutas de classes” (Marx; Engels, 2007, p. 40). E acrescento: uma luta permeada por toda a diversidade que compõe as classes sociais, em especial a classe trabalhadora do Brasil.




    Em vários capítulos, a formação aparece como objeto de reflexão, mas em dois deles a política de educação é o foco do debate. O primeiro destaca os desafios da formação em Serviço Social frente à precarização dos cursos de ensino a distância, e o outro traz um debate sobre a pós-graduação em Serviço Social, aliás um alento à profissão, que teve um crescimento exponencial de seus cursos, tanto de mestrado quanto de doutorado. Conforme aponta Maria Lúcia Teixeira Garcia, entre 1996 e 2025, passamos de 12 para 38 programas de pós-graduação, com crescimento percentual superior a 300%. Ou seja, em curto espaço de tempo, o Serviço Social consolida seus programas e se estabelece como área do conhecimento, o que mostra seu dinamismo e compromisso com a formação.




    É importante destacar que todos os capítulos dialogam com o Serviço Social, mas seis deles tratam do Serviço Social em seus diferentes aspectos: a importância do código de ética para o combate ao conservadorismo na profissão; o Serviço Social, a nova morfologia do trabalho e as implicações do avanço das tecnologias digitais; o trabalho profissional e o uso da inteligência artificial interferindo nos fluxos e no ritmo de trabalho; novos aportes ao fundamentos do Serviço Social para pensar a profissão e a questão social; os desafios do profissional em participar de forma crítica na formação da cultura orientada pela emancipação humana; a organização política da categoria e suas pautas históricas e emergentes ou, por que não dizer, urgentes, como o combate ao racismo.




    Dentre as urgências postas ao Serviço Social, um bloco de cinco capítulos destaca a diversidade e as apropriações já feitas pela profissão e outras que precisam avançar com pautas como as relações étnico-raciais, de gênero e de diversidade. Um dos capítulos nos leva à seguinte reflexão: o avanço no debate étnico-racial na profissão pressupõe uma releitura da história de suas origens, incluindo novos aportes? Renata Gonçalves aponta nessa direção e evidencia a necessidade de dar visibilidade aos negros e negras que construíram a profissão com pautas antirracistas, em um momento em que o Serviço Social tinha uma perspectiva conservadora.




    Mas, nesse bloco, o reconhecimento do Serviço Social como profissão que se propõe a avançar e efetivamente avança em pautas que envolvem as diferentes opressões, fica como marca destacada de todos os textos. E como parte do movimento dialético da própria realidade, todos destacam a necessidade de avançar ainda mais, incluindo a formação antirracista, a apropriação da pauta indígena, do gênero e da diversidade sexual e do investimento necessário para a apropriação de uma nova perspectiva sobre a pessoa com deficiência, de maneira a superar o modelo biomédico, e direcionando cada vez mais nossa luta com a bandeira anticapacitista e também anticapitalista.




    Enfim, esta publicação dos 90 anos do Serviço Social impacta, traz preocupação com os rumos da vida e da profissão, mas também reverbera luta, traz esperança e aponta os desafios do tempo presente!




    Finalizo com o trecho do capítulo desta coletânea, escrito por Maria Lucia Barroco, pois acho que ele sintetiza o que esta coletânea enfatiza:




    Descortinando novos debates e diferentes temas, a realidade contemporânea não cessa de instigar a reflexão e a intervenção do Serviço Social. Mas isto só ocorre pelo fato de a profissão ter desenvolvido a capacidade de responder criticamente aos desafios do presente sem perder o horizonte ético-político do amanhã. Comemoremos, então, estas conquistas!
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APRESENTAÇÃO




    Desafios ao Serviço Social no capitalismo contemporâneo




    Maria Liduína de Oliveira e Silva




    A história da humanidade é a história da luta de classes.




    MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. Manifesto do Partido Comunista. Colectivo das Edições Avante!. Lisboa: Avante!, 1997.




    O Serviço Social no Brasil, em 2026, completa 90 anos. Representa um marco histórico para a formação, o trabalho profissional, a produção de conhecimento e a organização político-profissional. Nessa trajetória decodifica a construção coletiva de um perfil profissional à luz da defesa e do fortalecimento do Projeto Ético-Político do Serviço Social a partir de uma visão de totalidade concretizada pelo movimento histórico da realidade.




    Quando o Serviço Social comemorou seus 80 anos (2016), organizamos um livro-coletânea intitulado Serviço Social no Brasil: história de resistências e de ruptura com o conservadorismo, situado na conjuntura daquele momento, com o objetivo fundamental de construir balanço histórico com destaque para sua concepção de profissão, questão social, trabalho e trabalho profissional, políticas sociais, formação profissional, organização da categoria e outros temas importantes. Destacamos as principais marcas e marcos como legados da profissão, reconhecendo a trajetória de lutas e rupturas com o conservadorismo, e demarcamos o engajamento com o Projeto Ético-Político na defesa dos direitos humanos, sociais e dos(as) trabalhadores(as). Esse livro até hoje é uma referência central para a profissão e áreas afins.




    Passados dez anos — uma pandemia, avanço da nova direita, ataques a direitos sociais —, somos convocadas a dar continuidade a essa publicação. Esta segunda coletânea inclui tópicos ausentes na publicação anterior além de abordar velhas e novas facetas de tópicos já explorados, entendendo que a profissão “adquire sentido e inteligibilidade na dinâmica societária da qual é parte e expressão” (Iamamoto, 2017, p. 21).




    Assim, o Serviço Social no Brasil foi criado em 1936, sendo a primeira Escola de Serviço Social de São Paulo, incorporada em 1972 à Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), de orientação conservadora, pautada em uma visão positivista (Yazbek et al., 1980). Ainda em 1972 tivemos os primeiros cursos de pós-graduação (no eixo São Paulo-Rio de Janeiro) se expandindo para o Sul e o Nordeste do país em meados da década de 1970.




    Em 1979, o III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais — chamado de “Congresso da Virada” — se constituiu em marco histórico para o Serviço Social brasileiro. Inspirado no Movimento de Reconceituação Latino-Americano e pela necessária ruptura da profissão com a prática conservadora, o Congresso da Virada defendia a adoção da teoria social marxiana, crítica e transformadora, voltada à defesa dos interesses da classe trabalhadora e à construção do Projeto Ético-Político Profissional. Como afirmou o professor José Paulo Netto (1996), o Serviço Social soube aproveitar a conjuntura sociopolítica e econômica de forma distinta de outras áreas, impulsionando a formação crítica e consolidando a pesquisa como eixo estruturante da profissão.




    A década de 1980 foi o marco de libertação intelectual, na qual autores como Marilda Villela Iamamoto e José Paulo Netto firmaram o que chamamos de “maioridade intelectual” da profissão. O Serviço Social avançou significativamente, consolidou-se como área de conhecimento, sustentada pela pesquisa e pelo necessário acompanhamento dos processos sociais. Isso foi possível pelo crescimento dos cursos de Serviço Social e pela formação de profissionais, docentes e pesquisadores.




    Esse processo requeria a consequente revisão curricular nacional de 1982. Saímos de um currículo tradicional, conservador, para um currículo crítico e comprometido com as transformações sociais. Isso não foi fácil e houve enfrentamento com correntes da fenomenologia e do desenvolvimentismo, mas conseguimos avançar na luta coordenada pelas organizações da categoria. A década de 1990 trouxe determinantes para a consolidação do Projeto Ético-Político do Serviço Social, sobretudo a lei de regulamentação da profissão, o Código de Ética Profissional e as Diretrizes Curriculares da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), ações fundamentais para a compreensão da formação/trabalho em Serviço Social como um projeto de formação hegemônico, ainda que enfrentasse o cenário de mercantilização da educação superior. O Serviço Social chegou ao final do século XX e início e meados do XXI com um projeto forte, no qual a formação crítica impulsionou a produção do conhecimento e fortaleceu a organização política da categoria.




    O Serviço Social, historicamente caracterizado como uma profissão de intervenção, desenvolve-se e opera nas expressões da questão social e racial impulsionada pelas forças sociais, na tensão da relação capital e trabalho. É nesse conflito entre as classes sociais que podemos explicar a constituição do Serviço Social, sua concretude e existência enquanto profissão na história (Iamamoto, 2019; Yazbek, 2019).




    O objetivo deste livro é contribuir com reflexões, interpretações e estudos que impulsionem, no tempo presente, a compreensão, as tendências e os desafios do Serviço Social no capitalismo contemporâneo, refletindo temáticas tradicionais e emergentes e apontando desafios no contexto de disputas entre as classes na atual crise do capitalismo.




    Apresentamos um conjunto de textos de forma alinhada às temáticas relevantes ao Serviço Social nestes 90 anos de profissão, sobretudo ambientadas nos últimos 15 anos e pensando seus impactos para o Serviço Social.




    Os textos desta coletânea incitam debates importantes à profissão, instigando a produção de conhecimento em Serviço Social em defesa da memória e da história como um ato de resistência em momento tão difícil para o Serviço Social, para a sociedade brasileira e a mundial. Os avanços do neoliberalismo na vida social, nas políticas públicas, nos direitos humanos, na relação trabalhista se evidenciam, especialmente, na crise civilizatória de distorção de fatos e na inversão de valores historicamente construídos nas lutas da classe trabalhadora. Segundo Marx e Engels (1997), o motor da história é a luta de classes, produzida pelo conflito entre a classe que detém os meios de produção e a que vende sua força de trabalho, sendo o capitalismo uma fase particular dessa luta, especialmente entre a burguesia e o proletariado.




    Na contemporaneidade, a luta de classes se traveste de inúmeras formas, cada vez mais reificadas de exploração, dominação, expropriação, subordinação e outras violências.




    Na contemporaneidade, vivenciamos o crescimento da violência e da fome, o acirramento da crise sob a nova morfologia do trabalho, a Indústria 4.0, a intensificação tecnológica associada à radicalização do conservadorismo, a crise da democracia sob uma guerra cultural e ideológica, a guerra entre a Rússia e a Ucrânia, a tragédia humanitária, sobretudo no genocídio de mulheres e crianças em Gaza. Tudo isso tem transformado as relações sociais em crescente decadência humanitária. Outrossim, expressões radicais de racismo, preconceitos, etarismo, xenofobismo, misoginia, gordofobia, homofobia, LGBTQIA+fobia alastram-se em uma civilização deteriorada em diferentes aspectos da vida e da sociedade decorrente da crise de hegemonia ocidental sob as ruínas dos direitos humanos e sociais, duramente conquistados.




    Transformações geopolíticas colocam a possibilidade de reconfiguração histórico-espacial de hegemonia multipolar, carreada pela China. O Brasil, nesse cenário da fissura da ordem mundial globalista e de hegemonia unipolar dos Estados Unidos, aparece com possibilidade real de enfrentamento das ofensivas dos governos autocráticos no mundo, em particular, na América Latina, embora sob ataque constante da extrema direita nacional e internacional.




    O Brics1, como ator geopolítico, mostra a perspectiva de um novo multilateralismo multipolar, com a ascensão da República Popular da China e da região da Ásia do Pacífico. Nesse espaço de disputa geopolítica da globalização observamos a crise da própria democracia liberal. Em 20242, pela primeira vez em mais de 20 anos, o mundo tem mais regimes autocráticos (91 países) e menos democracias (88 países) (Nord et al., 2025). Segundo essas autoras, cerca de três em cada quatro pessoas no mundo vivem em regime de autocracia — o mais elevado desde 1978 —, evidenciando alarmante declínio da democracia e da liberdade de expressão, demonstrando-se uma amostra sensível do acirramento da extrema direita em nível global.




    No Brasil, esse fenômeno é visível com o golpe jurídico-parlamentar à primeira mulher eleita presidenta do país, Dilma Rousseff, para impor uma agenda neoliberal entreguista das riquezas geradas pela sociedade brasileira ao capital internacional, com a criminalização dos movimentos sociais. Nessa desordem e nesse caos sistêmico do capitalismo contemporâneo, a ameaça às conquistas civilizatórias acirraram o confronto entre concepções e projetos societários distintos, que rebatem no Serviço Social — processos sociais fragmentados, expansão das redes virtuais, perda de vínculos e linguagens que modelam novas e solitárias relações.




    A atuação profissional, no contexto de uma ação educativa e de ações afirmativas de direitos, reafirma o Projeto Ético-Político. Diante desse cenário, a ideia desta coletânea é aprofundar a discussão do lugar do Serviço Social ante tamanhas desigualdades, assimetrias, violações, explorações e os desafios e os impactos disso na profissão em suas interações com outras profissões, para os sujeitos da classe trabalhadora e da sociedade.




    O Serviço Social tem avançado na reflexão-ação a fim de pensar as saídas possíveis para o enfrentamento à crise. Precisamos refletir sobre os desafios profissionais em face do avanço da extrema direita, do não direito, das políticas sociais fragilizadas e da necessidade de uma ação profissional crítica e comprometida com a formação que reafirme processos democráticos e civilizatórios de uma nova sociabilidade na luta pela emancipação humana.




    A temática da formação é uma demanda urgente. Vivemos um contexto profundamente adverso, com ataque ao pensamento crítico, estímulo à mercantilização da formação, com o ensino a distância e, agora, com o ensino híbrido. Uma formação profissional aligeirada, mecanicista e imediatista, voltada exclusivamente para o mercado de trabalho, não assegurando espaço para uma formação centrada no tripé ensino, pesquisa e extensão e em direção contrária ao Projeto Ético-Político da profissão.




    José Paulo Netto (1996) já demonstrara que a ditadura não se restringiu à censura da arte e da literatura — foi além, reformando universidades, implantando o sistema de créditos, fragmentando os cursos e departamentos e enfraquecendo os espaços de resistência acadêmica.




    O Serviço Social tem função educativa essencial na sociedade (Abreu, 2002), que interfere diretamente na formação do senso comum, sobretudo entre os setores subalternos. É importante que a educação se configure como tema central e posicionado às práticas sociais educacionais antirracistas (povos originários e população negra, parda, ribeirinha, quilombola), anticapacitistas, contrárias à LGBTQIA+fobia, mas sem cair na armadilha do identitarismo descolado da luta de classes. Ou seja, esses são temas essenciais que não podem ser abordados de forma fragmentada, perdendo a conexão com a totalidade social.




    Outrossim, é mister abordar a questão dos povos originários, uma dívida histórica de mais 525 anos. O que vimos em 2023 com os Yanomami reflete o descaso, visto a violência do Estado e da destruição sistemática de suas condições de vida. Os indígenas não se reconhecem como “índios”. Essa palavra foi imposta pelos colonizadores. Não se reconhecem nessa palavra. Precisamos ratificar o respeito à natureza, à terra, à cultura, à autonomia e à dignidade desses povos em nossas pautas de luta e intervenção. Além disso, ao tratarmos da educação relacionada às relações étnico-raciais e antirracista precisamos de mediações centradas na estrutura das classes sociais, para não corrermos o risco de reforçar a dispersão e a fragmentação que tanto combatemos.




    É fundamental retornarmos à crítica da economia política ao conservadorismo como questão central, pois ele se aprofundou significativamente nos últimos anos. Trata-se, na realidade, de lutar por uma educação voltada à construção de uma nova sociedade — uma educação emancipatória. Vemos a extrema direita em ataque à educação e às universidades. A ofensiva cultural extrapolou os marcos do conservadorismo, atingindo níveis de desenraizamento da base científica e da redução drástica dos recursos à educação, à pesquisa e às ciências, sob uma pseudoneutralidade epistêmica na qual o negacionismo científico visa destruir as bases das conquistas sociais do presente.




    Na vaga do negacionismo, a pandemia da covid-19 ampliou a crise da sociedade brasileira, pois, apesar de o vírus ter se espalhado por toda as classes sociais, seus efeitos mais críticos se estenderam às populações que vivem em condições precarizadas (pobres, pretos, pardos, indígenas e periféricos), em face das desigualdades no acesso a formas de prevenção. Ou, nos dizeres de Barr (2020): “Não estamos todos no mesmo barco. Estamos todos na mesma tempestade. Alguns estão em superiates. Alguns têm apenas um remo”. Esse negacionismo foi responsável pela perda de cerca de mais de 715 mil3 pessoas4, vidas ceifadas pela dantesca posição do aparelho de Estado5. A pandemia mostrou a perversidade das classes dominantes em sua postura de desprezo pelas populações em sofrimento.




    Concordamos com Antunes (1999) ao afirmar que o trabalho segue sendo o campo central de contradição capitalista. A fragmentação, a precarização e a desvalorização da força de trabalho impactam diretamente no novo perfil profissional do assistente social, com o uso de Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) que incidem sobre as condições e relações de trabalho.




    O processo da Indústria 4.0 e a incorporação das TICs e da inteligência artificial no Serviço Social trazem sérias consequências às condições de trabalho, podendo reduzir convivência social e interações físicas e gerar formas de isolamento e processos de adoecimento. Mas, contraditoriamente, abrem outros espaços de comunicação e partilhas, mesmo que limitados, possibilitando a articulação com movimentos sociais, campanhas de crowdfunding e colaborações em projetos comunitários, entre estruturas de organização físicas e participação coletiva (Alves; Valente; Gil, 2022). A questão central é: como nos apropriamos dessas tecnologias a serviço do projeto crítico e emancipatório do Serviço Social? Particularmente quando a precarização e o contato com os usuários se fazem, em grande medida, por meios tecnológico-digitais, sem a relação direta com os sujeitos, exigindo reflexões e proposições ante a essas nova formas de organização do trabalho profissional. É crucial refletir sobre as implicações do uso das TICs nas políticas sociais, ao acesso, ao compartilhamento e à gestão de bases de dados para o atendimento on-line. Além disso, ainda há a pressão por produtividade, precarizando e intensificando o trabalho, além da possibilidade de isolamento do profissional. Sob dados frios dos meios digitais, corremos o risco de segmentos populacionais ficarem sem acesso à tecnologia, com acesso precário ela ou sem conhecimento para uso das TICs.




    No Serviço Social, vivemos esse processo sob um novo mecanicismo mediado por ferramentas digitais e plataformas automatizadas. É mais um desafio que precisamos enfrentar com urgência. Estamos criando uma geração que não sabe mais segurar um lápis ou interpretar um mapa, ou não conhece a biblioteca de sua escola, com perdas de referências básicas de formação.




    Nesse sentido, nesta coletânea buscamos problematizar os pontos críticos que determinam os rumos da profissão. O Serviço Social está inserido em um contexto que condiciona a formação de determinado perfil profissional, e a própria diretriz curricular aprovada pelo Conselho Nacional de Educação (MEC) reforça isso. A substituição do conceito de “coletividade social” da Proposta de Diretriz Curricular (ABEPSS) pela noção de “empreendedorismo6” projeta um perfil profissional que vende seu serviço e que atua de forma autônoma, individualizada.




    Na conjuntura atual, precisamos debater o que significa esse novo perfil profissional, sob concepção crítica da profissão e do Projeto Ético-Político construído coletivamente, em face das mudanças no mundo do trabalho, da flexibilização e da introdução das novas tecnologias e pela lógica do empreendedorismo.




    Esta coletânea pretende marcar os 90 anos do Serviço Social com profundidade na análise da atualidade, pautada sob um incansável trabalho da categoria profissional e das organizações das entidades, buscando a eliminação das opressões/explorações, das violências de homens contra as mulheres e contra o grupo de orientação sexual LGBTIAPN+, violações contra pretos, pardos, indígenas, quilombolas, ribeirinhos, ciganos, migrantes, crianças, adolescentes, jovens, idosos, pessoas com deficiências; combater os movimentos xenofóbicos, homofóbicos e outros que reverberem nas múltiplas formas de vida, na formação e trabalho profissional, demarcando o compromisso com o Projeto Ético-Político na defesa dos direitos humanos e sociais.




    Essa incansável luta se reafirmou no 18º Congresso Brasileiro de Serviço Social de Assistentes Sociais (2025), com o tema “A gente sobe a ladeira por liberdade”, em comemoração aos 50 anos de vigência desse evento. Foi um momento de reafirmação do compromisso com as demandas e necessidades da classe trabalhadora, em defesa da liberdade e da democracia enquanto valores fundantes da profissão7.




    No Brasil existem 248.2758 assistentes sociais inscritos e ativos distribuídos em 27 Conselhos Regionais de Serviço Social9. O maior contingente de profissionais está no estado de São Paulo, com 45.100 (18,17%); posteriormente, vêm os estados do Rio de Janeiro, com 22.847 (9,20%), e Minas Gerais, com 21.522 (8,67%). E o menor contingente está na região do Roraima, com 1.187 (0,48%).




    Esses profissionais podem ter sido formados por uma das 572 instituições ativas10 no Brasil, que ofertam o curso de Serviço Social11. Das 572 instituições educacionais, 35912 (62,76%) oferecem o curso presencial e 21313 (37,24%) oferecem o curso a distância. Mas quando vemos o número de matriculados por Instituições de Ensino Superior (IES), essa relação se inverte. Dados da Associação Brasileira de Educação a Distância (ABED14) mostram que foram efetivadas mais de 101.512 mil matrículas no curso de Serviço Social a distância no ano de 2022, enquanto as matrículas em cursos presenciais públicos ou privados foi de 28.830 (Inep)15.




    A categoria profissional tem expressado preocupação com o ensino privado e ensino a distância por fragilizarem a formação e a atuação do profissional de Serviço Social16.




    A continuidade da formação aligeirada, fragilizada e tecnicista reproduz também uma prática profissional aligeirada, fragilizada e tecnicista, distanciando-se do perfil do assistente social defendido pela ABEPSS: profissional cuja formação esteja alinhada de modo crítico às competências teórico-metodológicas, técnico-operativas e ético-políticas17. Esse ciclo de formação reverbera na pós-graduação — em 2025, temos 38 Programas de Pós-Graduação18 na área, distribuídos entre as regiões Sudeste (12); Nordeste (13); Sul (7); Centro-Oeste (3) e Norte (3).




    Enfim, esse percurso entre 1936 e 2026 reflete uma trajetória histórica em que a profissão se desenvolve mediada pelas forças sociais produzidas na história. Assim, esse momento é oportuno para a produção desta coletânea, que inclui expressões da atualidade para o Serviço Social em plena metade da segunda década do século XXI. A importância deste livro é também projetar e agregar esse conjunto de temáticas para que enraízem e avancem o debate, de modo que se garantam problematizações e fundamentações para analisar o presente, resgatando elementos do passado e projetando o futuro.




    Assim, a conjugação entre os “temas clássicos” — como trabalho, formação e organização — e os considerados “temas emergentes” — como tecnologia, inteligência artificial, educação antirracista e anticapacitista — nesta publicação é essencial para pensar o presente e o futuro, na afirmação do Projeto Ético-Político do Serviço Social contemporâneo.




    Nesse contexto, esta coletânea tem sua importância científico-política e histórica para a profissão e para a Cortez Editora, dada a efetividade de sua contribuição histórica na área, desde 1979 — ano de sua fundação — até o presente, que vem publicando a produção intelectual dos(as) assistentes sociais, professores(as), pesquisadores(as) e estudantes, contribuindo, assim, para a consolidação da área de Serviço Social como produtora de conhecimento crítico na crescente interlocução com outras áreas do conhecimento na sociedade brasileira, europeia e latino-americana.




    É importante demarcar que os capítulos foram encomendados aos(às) autores(as) privilegiando as temáticas de suas pesquisas e estudos que têm referenciado e iluminado o pensamento crítico na profissão. Em síntese, este conjunto de temas, presentes no cotidiano da formação e do trabalho profissional, expressam uma leitura do Serviço Social no capitalismo contemporâneo.




    Ao se debruçarem sobre a crise do capitalismo contemporâneo, vários textos abordam, diante dessa crise, as tendências antidemocráticas de ataque à democracia e, até mesmo, as tendências neofascistas, autocratas colocadas na contemporaneidade e as ameaças à cidadania, à civilidade e à dignidade da vida na sociedade.




    Nessa reação, todos os textos pensam as questões que envolvem o Serviço Social para pensar as possibilidades de lutas emancipatórias, o que exige grande empenho para pensar e reafirmar o Serviço Social com base na crítica da economia política. Os conteúdos temáticos, alinhados entre si, estão organizados em 16 capítulos, que são apresentados a seguir:




    O capítulo 1, “A crise contemporânea, as ameaças à democracia e Projeto Ético-Político do Serviço Social”, do autor Marcelo Braz, abre o livro tecendo uma breve análise de conjuntura e discute a evolução histórico-concreta da crise atual do capitalismo e os riscos à democracia, enfatizando seu último episódio, que irrompeu em 2008, e suas consequências para o Serviço Social brasileiro e, em especial, para seu Projeto Ético-Político.




    O capítulo 2, “Serviço Social e a nova morfologia do trabalho em tempo de crise do capital”, da autora Raquel Raichelis, tem por objetivo analisar as expressões da nova morfologia do trabalho no Serviço Social, no contexto da crise estrutural do capital, e seus rebatimentos nas formas de organização e de gestão e no processamento do trabalho de assistentes sociais na esfera pública das políticas sociais.




    O capítulo 3, “Indústria 4.0, colonização da vida e os desafios para o Serviço Social”, de autoria de Edvânia Ângela de Souza, aborda como os processos de plataformização digital do trabalho, da educação e da vida se conectam à condição de precariedade generalizada. As relações laborais e de ensino-aprendizagem, a destruição socioambiental, o acesso às políticas sociais, o exercício da democracia, no seu sentido mais amplo, e da cidadania ficam condicionados aos subterfúgios e interesses das big techs. Esse grupo, sediado nos Estados Unidos, engloba em torno de cinco empresas que dominam as tecnologias e, portanto, as relações políticas, garantindo, assim, a expansão do poder imperialista sobre os países do sul global, precarizando o trabalho, destruindo o meio ambiente e criando determinações políticas favorecedoras dos partidos da direita e defesa incondicional da expansão do capital, ainda que este atente contra a vida, o meio ambiente e a democracia. Nesse contexto, o texto discute alguns desafios para a categoria profissional de Serviço Social.




    No capítulo 4, “Inteligência Artificial e Serviço Social: destino inexorável?”, as autoras Maíz Ramos Junqueira e Silvia da Silva ­Tejadas discutem os impactos da Inteligência Artificial (IA) no mundo do trabalho, os riscos do seu controle pelas big techs, as novas formas de colonialismo, a reprodução de desigualdades e os desafios para o trabalho de assistentes sociais.




    No capítulo 5, “Serviço Social: alicerces éticos e oposição política ao conservadorismo”, a autora Maria Lucia S. Barroco aborda a ética do Serviço Social brasileiro como um dos pilares do Projeto Ético-Político, destacando os desafios atuais de sua oposição ao conservadorismo no cenário de avanço mundial da extrema direita e dos valores individualistas do capitalismo tardio.




    O capítulo 6, “Tendências da Política Social na crise e decadência do capitalismo”, elaborado pelas autoras Elaine Rossetti Behring e ­Ivanete Boschetti, busca apontar as tendências e os desafios político-profissionais do Serviço Social que completa 90 anos no Brasil, situando a lógica que as orienta em tempos de crise estrutural e decadência do capitalismo em geral e também na particularidade brasileira. As autoras mobilizam uma perspectiva crítica, tendo em vista extrair da realidade os traços da política social tensionada pelo neoliberalismo, ajustes fiscais e orientações focalistas e seletivas voltadas ao pauperismo absoluto que cresce com a nova morfologia do mundo do trabalho, para fomentar a reflexão e uma agenda na contraposição a essas tendências.




    O capítulo 7, “A Questão Social e os fundamentos do Serviço ­Social: determinações contemporâneas”, de autoria de Maria ­Carmelita Yazbek, enfrenta o desafio de pensar o Serviço Social e seus Fundamentos no contexto da “Questão Social“ contemporânea, em uma perspectiva de totalidade, apreendida como um desfecho, uma síntese que se explica no padrão de reprodução do capital e das relações sociais, racializadas, generificadas e territorializadas. Nesse sentido, a perspectiva da totalidade, permite explicar o vínculo da profissão com a globalidade das relações sociais capitalistas, onde se insere de modo histórico, contextualizado, mediado e vinculado, processo em que se destaca como componentes estruturantes, os fundamentos histórico-ontológicos da realidade e do Serviço Social, âmbito em que se destacam mudanças das bases da acumulação e as configurações contemporâneas da Questão Social com seus impactos na devastação do mundo do trabalho.




    No capítulo 8, “Tendências da cultura profissional do Serviço Social no Brasil: demarcações históricas e principais mediações definidoras”, as autoras Marina Maciel Abreu e Josefa Batista Lopes discutem tendências da cultura profissional nos marcos históricos da reorganização da cultura mundial em meio à crise estrutural do sistema capitalista na particularidade do Brasil com base em três eixos/mediações fundamentais — a condição contraditória da assistência como direito e necessidade social, a luta por direitos e a necessidade histórica da emancipação humana —, no enfrentamento das expressões da questão social que se colocam no cotidiano profissional, tensionado pelo revigoramento do conservadorismo reacionário na sociedade e na profissão.




    O capítulo 9, “A organização político-sindical e profissional de assistentes sociais, no âmbito da luta de classes e organização da classe trabalhadora no Brasil a partir dos anos 1970”, elaborado pelas autoras Franci Gomes Cardoso e Maria Beatriz Costa Abramides, analisa acadêmica e politicamente alguns marcos históricos do movimento de organização político-sindical e profissional de assistentes sociais na dinâmica da luta de classes e da organização da classe trabalhadora no Brasil.




    No capítulo 10, “Educação superior brasileira, a formação em Serviço Social e um balanço de seus 90 anos: para onde vamos?”, a autora Larissa Dahmer Pereira apresenta um panorama da política de educação superior brasileira e sua relação com a criação e expansão dos cursos de Serviço Social. Em um movimento crescente de mercantilização, a autora demonstra que o ensino a distância tem sido a principal via de formação em Serviço Social, problematizando os rumos da direção social dada à profissão.




    O capítulo 11, “Pós-graduação, pesquisa e produção de conhecimentos: desafios atuais ao Serviço Social no Brasil”, de autoria de Maria Lúcia Teixeira Garcia, tem por objetivo refletir sobre a trajetória da pós-graduação em Serviço Social no Brasil (que completa 54 anos em 2026), cotejando sua expansão e consolidação às metas dos Planos Nacionais da Pós-Graduação.




    No capítulo 12, “Da invisibilidade das relações étnico-raciais à construção de uma agenda antirracista no Serviço Social brasileiro”, a autora Renata Gonçalves recupera a trajetória do debate étnico-racial ao longo dos 90 anos da profissão no país, desde sua gênese até as reflexões acerca da formação e do trabalho profissional antirracista.




    O capítulo 13, “Educação para as relações étnico-raciais, formação antirracista e o estágio supervisionado em Serviço Social”, de autoria de Maria Liduína de Oliveira e Silva e Tales Willyan Fornazier Moreira, apresenta reflexões acerca da urgência da educação para as relações étnico-raciais e da práxis antirracista, no âmbito da formação e do trabalho profissional em Serviço Social, com ênfase no estágio supervisionado, por compreendê-lo enquanto lócus estratégico da unidade teórico-prática e da construção de competências e atribuições profissionais radicalmente antirracistas.




    No capítulo 14, “O Serviço Social e a questão indígena em contraposição ao sistema colonialista, capitalista e neoliberal”, o autor Patrício Azevedo Ribeiro apresenta, em formato de síntese, o debate da questão indígena pela profissão de Serviço Social e, ao mesmo tempo, faz algumas reflexões quanto à importância desse debate na formação e no trabalho profissional.




    O capítulo 15, “Relações de gênero, sexualidade e Serviço Social brasileiro: contribuições para um horizonte emancipatório”, de autoria de Bruna Andrade Irineu e Guilherme Gomes Ferreira, discute as relações entre Serviço Social, gênero e sexualidade, abordando violências e desigualdades estruturais, e enfatiza o papel do Serviço Social nas políticas sociais e nas lutas emancipatórias.




    No capítulo 16, “Anticapacitismo no Serviço Social: por uma ruptura com o modelo biomédico e a corponormatividade”, a autora Mariana Hora analisa o debate sobre deficiência e capacitismo no Serviço Social brasileiro, evidenciando que a emancipação humana exige a ruptura da corponormatividade e do modelo biomédico de deficiência.




    É uma honra e alegria participar da organização e da produção deste trabalho não apenas pelo que esperamos que ele agregue e represente, mas, especificamente, por seu processo de produção, que foi baseado no reconhecimento e respeito pelos(as) autores(as) envolvidos(as). Tal processo incorpora uma história legítima de 90 anos e contribui para a formação em Serviço Social e para uma sociedade justa e igualitária.




    Expressamos nossa profunda gratidão aos(às) autores(as) que aceitaram o convite e contribuíram produzindo os textos, editoriais, prefácio, quarta capa, orelhas. De maneira sensível e acessível, densa e com companheirismo, os(as) autores(as) estabeleceram um verdadeiro diálogo com os seus(suas) leitores(as) e nos passaram lições valiosas e cheias de esperança para seguirmos de “mãos dadas”, construindo a democracia e a história do Serviço Social na sociedade.




    Nosso agradecimento muito especial e carinho às professoras Marina Maciel Abreu (UFMA) e Maria Carmelita Yazbek (PUC-SP), que contribuíram para o debate profícuo para a proposta editorial desta obra. Sem a generosidade e o conhecimento compartilhados por cada uma de vocês, este trabalho não teria sido possível.




    Com afeto, agradecemos ao professor Marcelo Braz (UFRN) pela interlocução profícua na construção deste livro.




    Gratidão com ternura às professoras Maria Lúcia Teixeira ­Garcia (UFES) e Maria José de Souza Barbosa (IFPA Campus Castanhal e Instituto Politécnico de Beja, IPBeja, Portugal), que me auxiliaram na leitura e revisão da Apresentação. Maria Lúcia Teixeira Garcia contribuiu também para o diálogo da pós-graduação.




    De coração, agradecemos a Geovana Santos Mandiga (estudante do Curso de Serviço Social Unifesp), que contribuiu imensamente com a produção de dados junto ao MEC, ao Inep e ao Ministério da Saúde. Você é maravilhosa.




    Agradecimento especial à Cortez Editora, que tem apostado e se renovado com a área de Serviço Social. Com carinho expressamos nosso agradecimento a Miriam Cortez, Mara Cortez e Márcia Cortez, mulheres que têm assumido a direção desse time. E às outras mulheres que fazem parte desse time: Elaine, Amarílis, Priscila e revisoras, editoras, contribuindo para a produção, a publicação e a difusão desta obra.




    A todos(as) os(as) envolvidos(as), nosso muito obrigada!




    Para finalizar, parafraseamos Carlos Drummond de Andrade que, no seu livro Sentimento do mundo, apresenta “Mãos dadas”, um poema social engajado, uma manifestação da vida social. E, na relação com essa poesia, o livro ganha sentido e sentimentos por se tratar de um trabalho que exalta o compromisso, a transformação social e a celebração da beleza dos 90 anos de vida do Serviço Social, sempre na luta por emancipação humana.




    Mãos dadas




    Não serei o poeta de um mundo caduco.




    Também não cantarei o mundo futuro.




    Estou preso à vida e olho meus companheiros.




    Estão taciturnos mas nutrem grandes esperanças.




    Entre eles, considero a enorme realidade.




    O presente é tão grande, não nos afastemos.




    Não nos afastemos muito, vamos de mãos dadas.




    Não serei o cantor de uma mulher, de uma história,




    não direi os suspiros ao anoitecer, a paisagem vista da janela,




    não distribuirei entorpecentes ou cartas de suicida,




    não fugirei para as ilhas nem serei raptado por serafins.




    O tempo é a minha matéria, o tempo presente, os homens presentes,




    a vida presente (Andrade, 2012).




    Boa leitura!
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        	1. Criado em 2001 com a denominação inicial de BRIC, dada pelo economista Jim O’Neill, o Brics — formado por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul — tem desempenhado um papel relevante na construção de uma nova ordem mundial, por se constituir como um bloco de cooperação econômica e política com economias consideradas emergentes. Ele vem ganhando adeptos e expandindo seu poder de negociação e de influência no jogo político-econômico no processo de globalização. O fato de seus países-membros promoverem acordos de cooperação mútuas em áreas importantes como finanças, segurança, agricultura e energia, tem gerado impactos na sanha capitalista americana, particularmente, por absorverem novos membros — como Egito, Etiópia, Irã, Emirados Árabes Unidos e Indonésia — e haver tantos outros países solicitando adesão.





        	2. O último relatório sobre democracia global publicado anualmente pelo Instituto V-Dem, de março de 2025, recorre a uma metodologia inovadora para “medir” a democracia no mundo.





        	3. Dados disponibilizados pelo Ministério da Saúde. Disponível em: https://infoms.saude.gov.br/extensions/covid-19_html/covid-19_html.html#. Acesso em: 6 jan. 2026.





        	4. Segundo dados disponibilizados pelo Ministério da Saúde, em 6 de novembro de 2025, totaliza-se o acúmulo de 716.626 óbitos pela covid-19. A taxa de mortalidade por 100 mil habitantes é de 0,97.





        	5. Só para ilustrar, apenas entre 2019 e 2021 os óbitos maternos aumentaram 105%, ficando explícitas as violações de direitos à saúde sofridas pelas mulheres que se encontravam gestantes e puérperas no período pandêmico (Braga, 2024).





        	6. O empreendedorismo “[...] tem engendrado a retração dos direitos trabalhistas, a excessiva individualização do sujeito e a reificação do homem como uma variável econômica. Nesse contexto, o empreendedorismo tem se fortalecido paulatinamente como um discurso útil para a reprodução do modelo neoliberal do capitalismo, pervadindo todas as esferas da vida cotidiana e dando origem ao ‘indivíduo-microempresa’. Isso é especialmente perceptível no espaço que o empreendedorismo de base tecnológica vem recebendo nos meios de reprodução cultural e, inclusive, nas políticas públicas de desenvolvimento” (Siffart; Silva; Guimarães, 2022, p.1).





        	7. Esse evento foi coroado com o lançamento do rico livro intitulado Serviço Social na perspectiva histórico-crítica: 50 anos dos Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais (CBAS), de autoria da professora Marilda Villela Iamamoto, que nos brindou com esse registro histórico ao sistematizar a memória desse evento nesse meio século, na qual ela sempre esteve presente como conferencista. Nossa deferência à professora Marilda Villela Iamamoto! É muita grandeza nesta história!





        	8. Dados informados pela secretária executiva do CFESS, em novembro de 2025.





        	9. Esses dados são referentes ao mês de setembro de 2025. Nos CRESS 1ª Reg. PA 12824 (5,17%); 2ª Reg. MA 9752 (3,93%); 3ª Reg. CE 11124 (4,48%); 4ª Reg. PE 9056 (3,65%); 5ª Reg. BA 20689 (8,33%); 6ª Reg. MG 21522 (8,67%); 7ª Reg. RJ 22847 (9,20%); 8ª Reg. DF 2976 (1,20%); 9ª Reg. SP 45100 (18,17%); 10ª Reg. RS 11617 (4,68%); 11ª Reg. PR 10693 (4,31%); 12ª Reg. SC 7078 (2,85%); 13ª Reg. PB 7492 (3,02%); 14ª Reg. RN 5575 (2,25%); 15ª Reg. AM 7652 (3,08%); 16ª Reg. AL 5071 (2,04%); 17ª Reg. ES 5751 (2,32%); 18ª Reg. SE 3160 (1,27%); 19ª Reg. GO 5395 (2,17%); 20º Reg. MT 4306 (1,73%); 21ª Reg. MS 3743 (1,51%); 22ª Reg. PI 4883 (1,97%); 23ª Reg. RO 2255 (0,91%); 24ª Reg. AP 1313 (0,53%); 25ª Reg. TO 3596 (1,45%); 26ª Reg. AC 1618 (0,65%) e 27ª Reg. RR 1187 (0,48%).





        	10. Ativas em novembro de 2025.





        	11. Dados do Ministério da Educação. Disponível em: http://emec.mec.gov.br/. Acesso em: 6 fev. 2026.





        	12. Os 359 cursos presenciais por região estão distribuídos entre: Norte, 32 (8,91%), Nordeste, 134 (37,33%), Centro-Oeste, 22 (6,13%), Sudeste, 138 (38,44%), e Sul, 33 (9,19%). Dos 359 presenciais, 69 (19,22%) estão na esfera pública e 290 (80,78%) na privada. Os 69 cursos presenciais públicos estão distribuídos por região: Norte, 7 (10,14%), Nordeste, 17 (24,64%), Centro-Oeste, 6 (8,7%), Sudeste, 25 (36,23%), e Sul, 14 (20,29%). Os 290 cursos presenciais privados estão distribuídos por região: Norte, 25 (8,62%), Nordeste, 117 (40,34%), Centro-Oeste, 16 (5,52%), Sudeste, 113 (38,97%), e Sul, 19 (6,55%). 80,78% dos cursos presenciais estão nas IES privadas, não sem explicação, trata-se da tendência de aprofundamento da mercantilização e precarização da formação profissional.





        	13. As 213 empresas de ensino a distância, por região, estão: Norte, 6 (2,82%), Nordeste, 43 (20,18%), Centro-Oeste, 20 (9,39%), Sudeste, 103 (48,36%), e Sul, 41 (19,25%).





        	14. Disponível em: https://www.abed.org.br/site/. Acesso em: 6 fev. 2026.





        	15. Disponível em: http://portal.inep.gov.br/. Acesso em: 6 fev. 2026.





        	16. “É fundamental ressaltar ainda que a precarização do processo formativo não atinge somente os(as) graduandos(as) em serviço social na modalidade de EaD, mas também aqueles(as) que cursam a formação presencial. Contudo, face às peculiaridades do EaD, como a massificação do ensino no que diz respeito ao quantitativo de matrículas em tal modalidade de ensino, a ausência de vivência acadêmica, de contato direto e presencial com um corpo docente amplo e da inexistência da relação ensino, pesquisa e extensão, aprofunda-se a fragilização do processo formativo” (CFESS/ABEPSS/ENESSO, 2014, p. 11-12).





        	17. Dados da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS). Diretrizes Gerais para o Curso de Serviço Social. Rio de Janeiro, nov. 1996. Edição comemorativa trilíngue — 25 anos da Diretrizes Curriculares da ABEPSS. Brasília, DF, 2021. Disponível em: https://www.abepss.org.br/arquivos/textos/documento_202303021650422939500.pdf. Acesso em: 6 fev. 2026.





        	18. Todos os programas de pós-graduação são acadêmicos, presenciais e vivenciam a redução da idade de início do doutorado.
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